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APRESENTAÇÃO

Este livro é produto de um trabalho coletivo: por um lado, o esforço de uma editora, 
revelado pelo  firme propósito de disseminar o conhecimento produzido em diferentes 
níveis acadêmicos, viabilizando a socialização de saberes produzidos em distintas 
instituições de ensino superior, em diversos estados do país. Por outro, o esforço de 
estudantes, docentes e pesquisadores dedicados ao ofício do trabalho acadêmico, pela 
via da apresentação sistematizada de iniciativas no campo da investigação científica e 
que encontraram, nessa obra, um caminho para a sua divulgação.

Nas páginas que seguem, os leitores encontrarão as sínteses reveladoras 
das trajetórias de pesquisa, tanto a partir de aproximações iniciais e embrionárias, 
quanto propostas um tanto mais amadurecidas pelo labor persistente no que concerne 
ao objeto investigado. Neste sentido, os trabalhos se encontram contidos em dois 
distintos blocos:  O primeiro, intitulado ‘Políticas públicas e atuação profissional’,  
reúne dez  trabalhos que tratam de temas como prevenção, preconceito, estigma, 
inclusão e reabilitação psicossocial de sujeitos em situação de vulnerabilidade, além 
de pesquisas com coletivos marcados por uma singularidade em suas experiências de 
cunho pessoal, profissional ou religioso. Os temas se apresentam, aqui,  como recursos 
a fim de suprir uma demanda cada vez mais intensa por reflexão e atuação política, 
no sentido filosófico do termo. O segundo bloco, intitulado ‘Temas emergentes’, reúne 
quatro  trabalhos que exploram os saberes da Neurociência, da Psicologia Social, da 
Psicanálise, da Filosofia e do Marketing, no que concerne a perspectivas associadas à 
motivação, ao desejo de saber e às práticas cotidianas como o uso das redes sociais.

Nesse diapasão, o que se espera com essa obra, que contempla temas tão 
singulares e aparentemente distintos entre si, é divulgar trabalhos envolvendo a 
Psicologia como campo de conhecimento científico que,  ancorada em distintos 
saberes, viabiliza a ampliação do espectro de compreensão acerca de aspectos 
da realidade contemporânea que convocam o olhar atento e curioso daqueles que 
desejam ir além das formulações do senso comum. 

Se a construção do conhecimento demanda trabalho árduo e dedicação, há que 
se valorizar os esforços de todos os que, em diferentes estágios da vida acadêmica, 
desejam embrenhar-se na seara da pesquisa científica. Se humildade, compromisso 
e persistência são virtudes fundamentais no labor da investigação sistemática, deve 
haver, ainda, um espaço respeitoso dedicado aos jovens que se propõem a contribuir e, 
com isso, aprender e desenvolver seus potenciais, ainda que incipientes. Lembrar-se 
de que todo importante pesquisador precisou trilhar caminhos incertos até alcançar a 
excelência pode ser um importante antídoto contra a soberba. E lutar contra a soberba, 
pela via do respeito e do compromisso com o conhecimento e com os sujeitos, é tarefa 
para os grandes em coragem e em espírito. 

Boa leitura!
Rosane Castilho
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ESCOLA ESPECIAL E INCLUSÃO: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA DE OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE EM 

PSICOLOGIA

CAPÍTULO 9

Jaciara Fabich Righi
Universidade Franciscana, Curso de Psicologia, 

Santa Maria – Rio Grande do Sul

Natália Michelena da Silva
Universidade Franciscana, Curso de Psicologia, 

Santa Maria – Rio Grande do Sul

Pâmela Staggemeier Rossato
Universidade Franciscana, Curso de Psicologia, 

Santa Maria – Rio Grande do Sul

Marcele Pereira da Rosa Zucolotto
Universidade Franciscana, Curso de Psicologia 

e Mestrado em Ensino de Humanidades e 
Linguagens, Santa Maria – Rio Grande do Sul

RESUMO: Este estudo refere-se a um 
relato de experiência da atuação no Estágio 
Básico I, estágio curricular supervisionado 
obrigatório ofertado pelo Curso de Psicologia 
da Universidade Franciscana (UFN), realizado 
em uma escola especial de uma cidade do 
interior do estado do Rio Grande do Sul. 
A experiência relatada embasou-se na 
prática da observação participante realizada 
semanalmente e apoiou-se em estudos 
teóricos de conceitos sócio-culturais-históricos. 
O estudo traz reflexões acerca das relações 
das pessoas com deficiência que frequentavam 
a escola especial em questão, enfatizando 
discussões sobre a importância dos vínculos 
e das relações inclusivas. Concluiu-se que é 

indispensável investir em serviços e propostas 
educativas abertas e flexíveis que atendam às 
necessidades da pessoa com deficiência, por 
meio da inclusão, convivência, integração social 
e de práticas que desenvolvem e promovem o 
potencial das mesmas.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência; escola 
especial; inclusão, exclusão.

SPECIAL SCHOOL AND INCLUSION: 

REPORT OF PARTICIPATING OBSERVATION 

EXPERIENCE IN PSYCHOLOGY

ABSTRACT: This study refers to an experience 
report of the performance in the Basic Stage I, a 
compulsory supervised curricular course offered 
by the Psychology Course of the Franciscan 
University (UFN), held at a special school in a 
city in the interior of the state of Rio Grande do 
Sul .The reported experience was based on the 
practice of weekly participant observation and 
was supported by theoretical studies of socio-
cultural-historical concepts. The study reflects 
on the relationships of people with disabilities 
who attended the special school in question, 
emphasizing discussions about the importance 
of links and inclusive relationships. It was 
concluded that it is indispensable to invest in 
services and educational proposals open and 
flexible that meet the needs of people with 
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disabilities, through inclusion, coexistence, social integration and practices that develop 
and promote their potential.
KEYWORDS: Disability; special school; inclusion, exclusion.

1 |  INTRODUÇÃO

Este estudo refere-se a um relato de experiência da atuação no Estágio Básico 
I, estágio curricular supervisionado obrigatório ofertado pelo Curso de Psicologia da 
Universidade Franciscana (UFN), realizado em uma escola especial de uma cidade 
do interior do estado do Rio Grande do Sul, durante o primeiro semestre de 2017. 
A experiência relatada embasou-se na prática da observação participante realizada 
semanalmente no referido estágio e apoiou-se em estudos teóricos de conceitos 
sócio-culturais-históricos.

O estudo traz reflexões acerca das relações das pessoas com deficiência que 
frequentam a escola especial em questão, enfatizando discussões sobre educação 
inclusiva e a importância dos vínculos e de relações inclusivas. Para contribuir com 
essa discussão, foi realizado um estudo teórico sobre a visão sócio histórica do lugar 
das pessoas com deficiência na sociedade, aspectos sobre a escola especial e sobre 
a educação inclusiva. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência que visa 
a inclusão social e a cidadania refere-se a pessoa com deficiência como:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015).

  A instituição onde foi realizada a prática de observação participante foi criada 
pela iniciativa de pais que buscavam prestar um atendimento especializado a seus 
filhos com deficiência. Nesta direção, este estudo busca contribuir para a discussão 
sobre a integração social de pessoas com deficiência e minimizar os efeitos de 
estigmatização e exclusão sociais.

2 |  REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Um olhar sócio histórico para a questão da deficiência

As pessoas com deficiências, ao longo da história, receberam os mais diversos 
tratamentos. Na Antiguidade, o fato de as pessoas nascerem ou se tornarem 
deficientes implicava, na maioria das vezes, que fossem tratadas como empecilho, 
serem abandonadas pelo grupo ou até mesmo serem condenadas à morte (ALVES, 
1992).

Segundo Murillio (2010), são poucos os relatos de conceituação sobre 
pessoas com deficiência, mas a compreensão do deficiente físico era misturada ao 
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do deficiente mental. A autora acrescenta que, anterior à Idade Média, em algumas 
cidades, as pessoas que nasciam com deficiência eram consideradas sub-humanas e 
consequentemente eram abandonadas ou eliminadas. Durante a Idade Média, estes 
indivíduos, ainda crianças, eram vistos como sem alma, não humanos ou figuras 
demoníacas, porém, com o cristianismo medieval, pela noção de resgate divino, 
permaneceram assim entre a condição da caridade e do castigo.

Em contrapartida às épocas passadas, no século XX, as pessoas com deficiências 
começaram a serem consideradas cidadãs, com seus direitos de participação na 
sociedade. Atualmente, todas as pessoas têm seus direitos garantidos através da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos:

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei. [...] Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação (ONU, 1948, s/p).

Dentre eles o direito à vida, à saúde, à educação, à moradia, ao trabalho, à 
assistência social, à previdência social, à cultura, ao esporte, ao turismo, ao lazer, ao 
transporte e à mobilidade (BRASIL, 2015). Nesta direção, cidadania é a condição do 
cidadão de exercer todos os direitos a ele garantidos: direitos civis, políticos e sociais, 
bem como ter sua dignidade preservada, a autoestima desenvolvida e o acolhimento 
social. A ONU (1948, s/p) assegura a cidadania quando se refere: 

Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

Outro marco importante para as pessoas com deficiências foi a Convenção da 
Guatemala, em 1999, que acarretou no decreto 3956/2001. Este decreto determina 
que as pessoas com deficiência possuem direitos humanos e liberdades fundamentais 
iguais às outras pessoas e “inclusive o direito de não ser submetidas à discriminação 
com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a 
todo ser humano” (BRASIL, 2001).

2.2 A escola especial 

“A ideia de uma sociedade inclusiva nasceu da união de forças de pessoas, no 
mundo todo” (PAULA, 2007, p. 6). As próprias pessoas com deficiências, seus familiares 
e amigos tiveram papel fundamental na organização de grupos que cobrassem da 
sociedade a garantia de seus direitos referentes à educação, ao trabalho, à saúde, ao 
lazer e ao esporte. 

Paula (2007) também afirma que representantes desses grupos tiveram 
importante atuação na construção da Constituição de 1988 acarretando que o Brasil 
se tornasse um dos países com uma legislação reconhecida como uma das mais 
avançadas na área de assistência às pessoas com deficiência. A Constituição de 1988 
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traz em seu Artigo 5º o princípio de igualdade: “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza [...]”. E em seu Artigo 205 trata a educação como um 
direito de todos e também como dever do estado e da família garantir que isso ocorra, 
visando o desenvolvimento do indivíduo. E reafirma em seu Artigo 206, que deve haver 
“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (BRASIL, 1988). 
Portanto, 

a Constituição garante a todos o direito à educação e o acesso à escola. Toda 
escola, assim reconhecida pelos órgãos oficiais como tal, deve atender os princípios 
constitucionais, não podendo excluir nenhuma pessoa em razão de sua origem, 
raça, sexo, cor, idade, deficiência ou ausência dela (atendimento educacional 
especializado) (FÁVERO; PANTOJA; MANTOAN, 2007, p. 25).

Dessa forma, o ensino especial como substitutivo dos níveis de escolarização 
é incompatível com o princípio de igualdade promulgado pela constituição. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional especifica a educação especial como: “a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996). 

Fávero, Pantoja e Mantoan (2007) afirmam que não deve ser aceito em qualquer 
idade a substituição da escola regular pela especial. Deste modo, a escola especial 
é vista como um complemento ao ensino regular para os alunos com deficiência 
que necessitarem. Não deve constituir um sistema semelhante de ensino em que há 
divisão em níveis e etapas. As instituições especializadas ou escolas especiais são 
identificadas pelo atendimento oferecido, um atendimento educacional especializado 
que deve ter, portanto, o caráter de complementaridade com relação ao ensino regular.

Esses autores ainda citam que não há nada que impeça que, em outro período, 
os alunos frequentem instituições que ofereçam atendimento especializado, mas que 
também não podem deixar de estar matriculados na escola regular:

A instituição filantrópica que mantém uma escola especial, ainda que ofereça 
Atendimento Educacional Especializado, deve providenciar imediatamente a 
matrícula das pessoas que atende, pelo menos daquelas em idade de 7 a 14 anos, 
no Ensino Fundamental, em escolas comuns da rede regular.  Para os jovens que 
ultrapassarem essa idade limite é importante que lhes seja garantida matrícula em 
escolas comuns, na modalidade de educação de jovens e adultos – EJA, se não 
lhes for possível frequentar o ensino médio (FÁVERO; PANTOJA; MANTOAN, 2007, 
p. 32).

2.3 Educação inclusiva, estigma e exclusão

Referente à educação inclusiva, assim se posiciona o portal do Ministério da 
Educação (BRASIL, 2008, s/p):

[...] é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os estudantes de estarem juntos, aprendendo e participando, 
sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma 
educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 
igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 
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exclusão dentro e fora da escola.

A educação inclusiva tem a contribuição dos direitos humanos que buscam 
garantir os direitos em escolas de educação regular as pessoas com deficiência. Nesse 
sentido, ao propiciar uma reflexão sobre os direitos aos alunos, a escola possibilita cada 
vez mais a inclusão e respeito das pessoas com deficiência, além da socialização dos 
mesmos através das diferentes experiências propiciadas a todos no âmbito escolar, 
pois é somente através do envolvimento de todos e da participação ativa das pessoas 
com deficiência que se pode falar em inclusão. A escola é, segundo Mariussi, Gisi 
e Eyng (2016, p. 1): “espaço privilegiado para a convivência, para compreender e 
vivenciar a diversidade”, sendo que a diversidade é

[...] entendida como a construção histórica, cultural e social das diferenças. A 
construção das diferenças ultrapassa as características biológicas, observáveis 
a olho nu. Nessa perspectiva, no caso das pessoas com deficiência, interessa 
reconhecê-las como sujeitos de direitos e compreender como se construiu e se 
constrói historicamente o olhar social e pedagógico sobre a sua diferença (GOMES, 
2008, p. 34).

Em contraposição à educação inclusiva, têm-se a exclusão, conceito fundamental 
para se refletir sobre os próprios processos de inclusão. Ressalva-se, no entanto, que 
a expressão “exclusão” deve ser usada com cautela, pois pode gerar certos efeitos 
de generalização, devido à amplitude deste conceito. Conforme Veras (2014, p. 29), a 
exclusão é um conceito “que abriga vários significados para reunir pessoas e grupos 
que são abandonados, desafiliados [...], deixados de lado, desqualificados [...] quer no 
mercado de trabalho, quer das políticas sociais, etc”. 

Deste modo, pode-se afirmar que:

O conceito de exclusão social é dinâmico, referindo-se tanto a processos quanto 
a situações consequentes [...]. Mais claramente que o conceito de pobreza, 
compreendido muito frequentemente como referindo-se exclusivamente à renda, 
ele também estabelece a natureza multidimensional dos mecanismos através 
dos quais os indivíduos e grupos são excluídos das trocas sociais, das práticas 
componentes e dos direitos de integração social e de identidade [...] ele vai mesmo 
além da participação na vida do trabalho, englobando os campos da educação, 
saúde e acesso a serviços (ATKINSON, 1998, p. 109).

Tendo isso em vista, considera-se que a exclusão de pessoas com deficiência na 
educação vem em grande parte da estigmatização e do preconceito. Em consequência 
disso, há um impedimento de identificação com o outro e uma tendência à repetição 
(MAGALHÃES; RUIZ, 2011) desse comportamento para com o diferente, há uma 
caracterização do ruim como sendo o outro e do eu como sendo o bom.

Goffman (1988) diz que o estigma ocorre sempre quando um indivíduo, que 
poderia ter sido recebido na relação social, possui algum traço que chama a atenção 
dos demais e, por isso, é afastado e, além disso, o enfoque para este traço impossibilita 
a atenção para seus outros atributos. É nesse sentido que ocorre a exclusão, dando 
enfoque para algo que se considera imperfeito e não dando oportunidade para que a 
pessoa apresente seus outros potenciais. Por exemplo, alguém que possua deficiência 
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intelectual e não consegue aprender os conteúdos de uma escola regular pode ter 
enorme potencial para atividades artísticas, por exemplo, mas por não ser algo exigido 
dentro da escola regular, isso pode não ser visto como potencial, mas como distração. 

Magalhães e Ruiz (2011) referem que: 

O estigma diz respeito, ainda, ao modo depreciativo de avaliar as diferenças 
ou características da pessoa. Muitas vezes, as avaliações depreciativas são 
mais difíceis para a pessoa com deficiência do que as possíveis dificuldades 
provenientes de seu estado, porque influenciam sobremaneira as atitudes e ações 
direcionadas a esta pessoa (MAGALHÃES; RUIZ, 2011, p. 7).

Ou seja, o estigma tem grande influência em como a pessoa vai se apresentar em 
suas relações sociais. O estigma e os processos de exclusão interferem diretamente na 
construção subjetiva do próprio estigmatizado, por isso tão prejudicial. Assim, Oliveira 
(1997) acredita que o sentido mais profundo da exclusão esteja relacionado ao ímpeto 
de uma sociedade de tentar mostrar que os dominados sejam diferentes, segregando-
os. Afinal, pode-se considerar, concordando com Veras (2014), que a exclusão esteja 
diretamente relacionada a esta estigmatização que leva ao não reconhecimento da 
própria condição de sujeito daqueles que foram excluídos. E por este motivo, ao refletir 
sobre processos inclusivos de pessoas com deficiência, faz-se fundamental considerar 
em que medida estes promovem ou não a condição de sujeito destas pessoas.

3 |  METODOLOGIA

Este estudo refere-se a um relato de experiência da atuação no Estágio Básico 
I, estágio curricular supervisionado obrigatório ofertado pelo Curso de Psicologia da 
Universidade Franciscana (UFN), realizado em uma escola especial de uma cidade 
do interior do estado do Rio Grande do Sul, durante o primeiro semestre de 2017. 
A experiência relatada embasou-se na prática da observação participante realizada 
semanalmente no referido estágio e apoiou-se em estudos teóricos de conceitos 
sócio-culturais-históricos. 

Esta escola possuía, no momento de realização do estágio, em torno de 60 
alunos com deficiência (física ou intelectual), entre eles adolescentes e adultos, de 
ambos os sexos e em variadas idades. Esta instituição é filantrópica, conta com uma 
sala de aula, sala de informática, de artes, refeitório, pátio amplo, salão para eventos, 
uma pequena horta desenvolvida pelos alunos e um brechó organizado pelas mães. 
Havia no momento três professoras, sendo uma graduada em Educação Especial, 
além de uma psicóloga, uma secretária e a presidente da escola. 

Segundo Gil (2006), utilizar a observação como um método para reunir dados 
traz como vantagem uma direta percepção dos fatos, não havendo assim alguma 
intermediação. Refere ainda que a observação é um procedimento científico desde que 
tenha um objetivo formulado para a pesquisa, que seja sistematicamente planejada e 
por fim submetida à verificação. 
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Salienta-se que foram seguidas as normas éticas estabelecidas pelo Código de 
Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005), não sendo divulgadas informações que 
pudessem identificar os participantes do estudo.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da experiência e do referencial teórico, aponta-se para algumas 
considerações. Inicialmente, cabe destacar que a instituição, sendo filantrópica, possuía 
muitas dificuldades para se manter e isso podia-se perceber através de situações que 
foram vivenciadas durante o tempo de duração do estágio, como a falta de materiais 
em sala de aula (lápis, canetas...), realização de rifas para arrecadar dinheiro para 
pagar professores e pedidos de ajuda com materiais de limpeza e comida através de 
uma nota divulgada no jornal da cidade. 

Em função de ser vista apenas como um complemento ao ensino regular, a escola 
especial não recebia nenhuma ajuda governamental, pois este tem interesse em 
“incluir” e “integrar”, porém, considerando que o ser humano segrega por diferenças, 
esse ideal torna-se utópico. Segundo Read (1986, p. 42):

As escolas deveriam ser de muitas espécies, seguindo diferentes métodos e 
servindo de instrumento a temperamentos diferentes. Pode-se argumentar que 
mesmo um estado totalitário deveria reconhecer esse princípio, mas a verdade é 
que a diferenciação é um processo orgânico, a associação espontânea e ao acaso 
de indivíduos para propósitos particulares.

Em certo dia, observou-se a aula de dança oferecida pela instituição e, nesta 
turma, havia alunos com deficiências que variavam no grau de comprometimento 
intelectual e uma minoria no grau de comprometimento motor. Por isso a professora 
organizou a aula de maneira que todos pudessem participar, seja um aluno que usava 
cadeira de rodas ou outro que precisou de auxílio da professora e dos colegas, por 
causa de suas limitações motoras. Considerou-se que, dessa forma, a educação 
inclusiva acontecia em alguma medida, pois aparentemente, os alunos participavam 
das atividades sem nenhum tipo de discriminação (MEC/SECADI 2008) ou segregação 
de turmas, conteúdos ou tempos diferentes. É somente através do envolvimento de 
todos e da participação ativa das pessoas com deficiência que se pode estar incluído, é 
através dessas experiências que se dá a socialização, considerando a escola especial 
como um espaço privilegiado para a convivência e para vivenciar a diversidade. 

Deste modo, esta instituição se mostrou como importante meio de convívio 
social e desenvolvimento de potencialidades para uma vida independente e de auto-
realização, para as pessoas com deficiências que a frequentam, além de proporcionar 
acesso a experiências de lazer e cultura (PAULA, 2007). Essas experiências do 
convívio social “aprofundam e ampliam as amizades, o sentimento de pertencer a um 
grupo, garantindo o seu direito de viver plenamente, utilizando os recursos da sua 
comunidade” (PAULA, 2007, p. 27).
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 O convívio social, dentro da instituição, buscava sempre desenvolver o vínculo 
entre eles, e isso foi percebido durante as observações participantes, por exemplo, no 
o dia em que um dos colegas dava comida na boca de uma menina, pois a mesma 
não estava conseguindo; e utilizava palavras de incentivo como “isso mesmo”, “assim 
está bonito”, quando ela conseguia comer e evitava que a comida caísse da boca 
dela. A convivência entre eles mostrou-se sem discriminações aparentes e isso fora 
considerado de extrema importância pois, segundo Magalhaes e Ruiz (2011), as 
avaliações depreciativas são mais difíceis para a pessoa com deficiência do que as 
possíveis dificuldades provenientes de sua condição.

Outro ponto observado é a proximidade/vínculo, não só entre eles, mas também 
entre a professora e seus alunos. Eles compartilhavam informações sobre suas 
vidas pessoais, um colega perguntava ao outro como estavam os familiares, e eles 
gostavam de compartilhar o que acontecia em suas vidas cotidianas particulares. E, 
do ponto de vista das observações e estudos realizados, isso parecia ocorrer porque 
eles reconheciam que pertenciam àquele espaço, sentiam-se seguros ali, afinal, a 
relação que possibilita a formação de vínculos se dá porque dentro de um grupo cada 
participante compreende um pouco de cada um e de suas maneiras de se relacionar. 
Observou-se, assim, um grupo coeso, bastante vinculado e próximo, que parecia 
aceitar as diferenças e dificuldades entre si.

Percebeu-se também o quanto os alunos gostavam de estar ali e de participar 
das atividades propostas. Certo dia realizaram uma atividade de desenhar o símbolo 
da instituição e foi algo muito interessante, pois a maioria se envolveu muito com a 
atividade, se divertiram desenhando o símbolo. Seja em atividades simples como esta 
ou no momento de ajudar algum colega, eles sempre se mostraram felizes em estar 
dentro da instituição e sempre prestativos diante do que era proposto ou necessário 
ser feito.

Com pequenas ações, eles mostravam os vínculos existentes no grupo, deixando 
claro que ali na escola eles sentiam-se felizes e se sentiam parte dela, e que todos, de 
alguma maneira, são essenciais para aquele espaço. Por fim, considerou-se que dentro 
da instituição os alunos, professores e voluntários pareciam dar especial atenção às 
relações de amizade, ao invés de enfocar nas deficiências ou naquilo que a sociedade 
considera ‘imperfeito’, e isto é muito importante para a socialização das pessoas com 
deficiências. A instituição não possuía divisão de níveis e etapas, pois a prioridade era 
que seus alunos tivessem consciência de seu potencial, buscando dar oportunidades 
para que os alunos pudessem sempre apresentar e desenvolver suas potencialidades.

Mesmo entre as diferenças que se apresentavam, eles não se excluíam 
mutuamente, pelo contrário, estavam sempre se aceitando e se ajudando, chamando 
o colega para dançar ou ajudando em alguma tarefa que o outro não conseguia realizar 
sozinho, desenvolvendo assim o companheirismo com o próximo (READ, 1986). E 
isso é algo que na escola regular, mesmo com a proposta de educação inclusiva, 
raramente vemos acontecer com as pessoas com deficiência, pois o que é diferente, 
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normalmente e infelizmente, é deixado de lado.  

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência se mostrou muito positiva, sendo que o Estágio Básico I em 
Psicologia conseguiu realizar a prática de observação participante e destacar questões 
importantes da vivência de pessoas com deficiências na escola especial. Destacam-
se a integração e os vínculos de amizade que percorriam a instituição. A expressão de 
alegria dos alunos em estar na escola, em fazer parte da escola, e o fato de a grande 
maioria usar a camiseta da escola e falar com gosto da mesma mostra a importância do 
papel que a instituição possuía para cada um deles, como um espaço de lazer, cultura, 
esporte e convívio social; fatores essenciais a todo ser humano e que muitas vezes são 
questões limitadas às pessoas com deficiência. Aponta-se, a partir das observações e 
estudos realizados, que, se a escola recebesse ajuda governamental, poderia tornar o 
espaço um lugar com maiores condições de oferecer essas oportunidades e benefícios 
às pessoas com deficiência que frequentavam o local. 

A inclusão de pessoas com deficiência em diversos espaços da sociedade ainda 
é muito incipiente no Brasil. A sociedade sempre inabilitou as pessoas com deficiência, 
privando-as no meio social. Essas pessoas, com atendimentos e direitos reduzidos, 
sempre foram alvo de atitudes preconceituosas e mesmo de ações impiedosas. Assim, 
no decorrer dos últimos anos, educadores e pais tem contribuído para implementar a 
inclusão destas pessoas com deficiências ou necessidades especiais, nas escolas 
e na sociedade como um todo, para ampliar o respeito humano e possibilitar o 
desenvolvimento deste indivíduo. 

Conclui-se que foi extremamente importante realizar a prática de estágio 
de observação nesta escola especial, para que a equipe do estágio conhecesse a 
realidade vivenciada e também para que o estudo desta realidade pudesse contribuir 
para as reflexões sobre os processos de inclusão e exclusão. Aponta-se, assim, para 
a importância de que outros e novos estudos possam ser realizados no âmbito das 
escolas especiais, no intuito de contribuir para que seja resgatado e fortalecido, cada 
vez mais, o reconhecimento dos sujeitos com necessidades especiais. Enfatiza-se 
que ainda há um logo caminho a ser percorrido em nosso país em busca de relações 
potencialmente mais inclusivas. 

Assim, este estudo se encerra assinalando ainda que é indispensável investir em 
serviços e propostas educativas abertas e flexíveis que atendam às necessidades de 
mudanças e de promoção da saúde da pessoa com deficiência, por meio da inclusão, 
convivência, integração social e de práticas que desenvolvem e promovem o potencial 
dos alunos.
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